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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS


CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO EXTRAJUDICIAL
(via banco)

PROCEDIMENTO
“Art. 890. Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou terceiro requerer, com efeito de pagamento, a consignação da quantia ou da coisa devida.

§ 1º Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o devedor ou terceiro optar pelo depósito da quantia devida, em estabelecimento bancário, oficial onde houver, situado no lugar do pagamento, em conta com correção monetária, cientificando-se o credor por carta com aviso de recepção, assinado o prazo de 10 (dez) dias para a manifestação de recusa. (Incluído pela Lei nº 8.951, de 13.12.1994)”
1 – Levar o montante do pagamento que se entende devido ao Banco do Brasil – Agência Fórum Lafayette (infelizmente nem todo banco autorizado sabe como observar o art. 890, §1º e a Resolução 2.814/2001 do Banco Central), com o nome e o endereço completo do credor;
2 – Retornar na data definida pelo banco para verificar se houve a recusa quanto ao recebimento. Se o credor houver manifestado sua recusa por escrito dentro do prazo legal, o interessado deverá retornar imediatamente à Defensoria Pública para o ajuizamento da consignação judicial.
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